


















Métodos:  A  partir  da  revisão  documental,  analisou‐se  a  legislação  brasileira  em  educação 
especial,  e  a  bibliografia  em  educação  especial  e  formação  inicial  de  professores  para  o 
atendimento de alunos com necessidade educacionais especiais, o  levantamento do Programa 
Pedagógico do Curso  (PPC) de  cursos de  licenciatura de universidades públicas e privadas do 
estado do Amazonas. 
Resultados: O resultado apontou que, no universo de oito universidade do Estado do Amazonas 
selecionadas  pela  pesquisa,  somente  uma  universidade  traz  o  tema  educação  especial  no 
Programa Pedagógico do Curso de dois cursos: Pedagogia e Normal Superior.   
Conclusão: Os  alunos  com NEE  estão  se  inserindo nas demais modalidades de  ensino,  estão 
saindo da educação infantil chegando ao ensino médio, e outros até ao ensino superior. Foram 
sobre estas questões que refletimos e discutimos, focalizando a respeito da formação inicial do 
professor  do  ensino  básico  neste  percurso  da  educação  especial  na  perspectiva  da  inclusão, 
tornando‐se  necessário  para  este  processo  transformação  dos  espaços  socioeducacionais. 
Portanto, o desafio no contexto regional é [re]pensar a formação docente a partir do movimento 
da  política  de  inclusão,  pois  é  indubitável  a  necessidade  de  preparar  o  professor  para  nova 















especial, educación  inclusiva y  formación  inicial de profesores; se estudiaron publicaciones de 
investigaciones  sobre  estos  temas  y  se  encuestó  el  Programa  Pedagógico  de  Curso  de  la 
licenciatura de universidades públicas y privadas del Estado de Amazonas.    
Resultado:  El  resultado  mostró  que,  en  el  universo  de  ocho  universidades  del  Estado  de 
Amazonas seleccionadas para la investigación, solo una universidad tiene el tema de la educación 
especial  en  el  Programa  Pedagógico  de  Curso  de  dos  especialidades:  Pedagogía  y  Superior 
Normal.  
Conclusiones: El desafío en el contexto regional es [re]pensar la formación docente basada en el 





























































educação  a  partir  do  pacto  assinado  nas  Conferências  Internacionais  sobre  educação, 
especificamente, a partir das assinaturas da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, na 










cidade  de  Jomtien  (Unesco,  1990)  e  da  Declaração  de  Salamanca,  na  cidade  de  Salamanca 
(Unesco, 1994). 
























sem  preconceitos  de  origem,  raça,  sexo,  cor,  idade  e  quaisquer  outras  formas  de 
discriminação” (Artigo 3º, Inciso IV). 
1989  Lei nº 7.853 











Realça o desafio da educação  inclusiva  lançado às escolas, no  intuito de que devem 
acolher e ensinar a todos os alunos. 



















































perspectiva  da  inclusão.  De  1988  a  2018,  o  debate  em  torno  da  educação  especial  tem  se 
















A  Declaração  de  Salamanca  é  um  divisor  de  água  nesta  área  da  educação,  pois  orienta  os 
princípios políticos e práticos para a área das necessidades educativas especiais, ou seja, este 
documento  é  um  marco  para  as  modificações  das  práticas  pedagógicas  no  que  tange  ao 
atendimento adequado e especializado para este público.  











Como  já  salientado,  a  inclusão  nas  agendas  das  políticas  públicas  no  Brasil  se  deu  devido  à 





As  pessoas  com  deficiências  desde  o  período  colonial  eram  excluídas  dos  demais  da 
sociedade por vários fatores e se falando de educação especial era mais degradante ainda, 
pois  eram  até mortas  devidas  suas  deficiências  e  com  isso  a  exclusão  que  levavam  ao 
silêncio não só da parte da sociedade que eram as  famílias como  também do Estado, o 
mesmo que não se preocupavam em cuidar de forma humana a pessoa que acarretava com 
algum  tipo  de  deficiência,  ou  seja,  não  havia  uma  atenção  para  com  sua  saúde, 
principalmente a educação. 
A Declaração de Salamanca de 1994 vem reafirmar não só os direitos à educação, mas orientar 
os  agentes  públicos  para  as  ações  pedagógicas  baseada  num  atendimento  de  qualidade  e 









que elas possam  ter. Escolas  inclusivas devem  reconhecer e  responder às necessidades 
diversas de  seus  alunos,  acomodando  ambos os estilos e os  ritmos de  aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade a  todos por meio de um currículo apropriado, 
arranjos  organizacionais,  estratégias  de  ensino,  uso  de  recurso  e  parceria  com  as 













Percebemos  que  a  Declaração  de  Salamanca  orienta  para  as  questões  pedagógicas,  nos 
permitindo a [re]pensar acerca dos atendimentos oferecidos pelas instituições de ensino básico. 
Mediante a esta questão, as autoras Souza e Vasconcelos (2017, p. 46, grifo nosso) afirmam que: 
[...]  é  necessário  que  se  a  inclusão  de  alunos  com  necessidades  especiais  no  contexto 
educacionais  tenha  uma  viabilidade  maior.  Com  efeito,  isso  é  favorecido  pelo 

























promovendo  a  sua  inclusão,  o  respeito  para  com  as  diferenças  e  a  capacidade  de  propor 
“currículos, métodos,  técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades” (Ministério da Educação, 1996, p. 40). 
A  trajetória  das  políticas  de  educação  voltadas  para  a  educação  especial  é  uma  política 
desafiadora para o processo de mobilização e de modificações no sistema de ensino. Para ocorrer 
de  fato  o  sucesso  da  implementação  da  política  de  educação  inclusiva,  é  preciso  destacar  a 
formação  inicial da educação básica com o víeis para a educação especial. Cronologicamente, 




uma  proposta  pedagógica  que  assegure  recursos  e  serviços  educacionais  especiais, 
organizados  institucionalmente  para  apoiar,  complementar,  suplementar  e,  em  alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e 
promover  o  desenvolvimento  das  potencialidades  dos  educandos  que  apresentam 
necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica 
(Ministério da Educação, 2001). 
Esta Resolução  salienta para  a questão da  garantia da permanência dos  alunos  com NEE no 
sistema de ensino, assim como seu desenvolvimento. Para isto, os cursos de licenciatura devem 
adequar  e  ajusta  seus  PPC  para  esta  nova  realidade,  promovendo  na  formação  inicial  a 
possibilidade  de  compreender  e  de  conhecer  as  especificidades  deste  público  da  política  de 
educação especial. Esta questão também perpassa pela Resolução nº 4 de 2010, este documento 
abre  uma  seção  exclusiva  para  a  educação  especial.  No  seu  artigo  29,  compreende  que  “a 
Educação  Especial,  como modalidade  transversal  a  todos os níveis,  etapas e modalidades de 



















e  nas  respectivas  modalidades  de  educação  (Educação  de  Jovens  e  Adultos,  Educação 
Especial,  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  Educação  do  Campo,  Educação  Escolar 
Indígena,  Educação  a Distância e Educação  Escolar Quilombola), nas diferentes  áreas do 
conhecimento (...) e com integração entre elas, podendo abranger um campo específico e/ou 
interdisciplinar (Ministério da Educação, 2015, p. 3). 
Esta  resolução  faz  exigências  acerca  das  articulações  com  as  demais  diretrizes  curriculares  a 
respeito da formação  inicial do professor para as modalidades de ensino,  inclusive a educação 
especial. Esta articulação deve ocorrer também com as diretrizes curriculares nacionais para o 
ensino médio, homologada com Resolução nº 3/2018. Esta  resolução, no capítulo  II  trata das 





Os  objetivos  das  diretrizes  curriculares  são  proporcionar  ao  futuro  professor  uma  visão  de 
alteridade para que este professor tenha compreensão deste sujeito que precisa e necessita de 
um atendimento especializado. Quando abordamos a questão do atendimento especializado, não 
nos  referíamos  a  um  atendimento  exclusivo  de  forma  especializada,  mas  de  forma  que 
compreenda as questões norteadoras  (o que é  inclusão/exclusão; o que é educação especial; 
quem são o público‐alvo desta política etc.) que envolvem esta política de educação.  O que se 













política  de  educação  inclusiva.  Para  mais,  este  documento  promovem  a  inclusão  social  e  o 
combate à desigualdade social que existe na sociedade. 
Um  dos  objetivos  das  Diretrizes  Nacionais  para  a  Educação  Especial  na  Educação  Básica 
(Ministério  da  Educação,  2001,  p.  14),  “desenvolveram  competências  para  identificar  as 






































formação  inicial docente  frente ao movimento da política de educação  inclusiva é sempre um 






acesso ao  sistema de ensino  regular, pois, com a assinatura provocou  fortes modificações na 
LDBEN, que assegurou o acesso a modalidade de educação básica. Se olharmos no quadro abaixo 







2014  2015  2016  2017  2018 
BRA  AM  BRA  AM  BRA  AM  BRA  AM  BRA  AM 
Educação 
Infantil  61.374  837  64.048  857  69.784  911  79.749  1.080  91.394  1.328 
Educação 
Fundamental  652.473  8.049  682.667 8.833  709.805 9.626  768.360  11.016  837.993  12.601
Educação 












32.51  440  33.06  299  2.899  283  660  0  5.313  0 
EJA  111.963  1.234  114.905 1.493  113.825 1.847  120.515  1.941  130.289  2.254 
















etc.);  alunos  com  transtornos  globais  de  desenvolvimento  e  alunos  com  altas 
habilidades/superdotação. Estas demandas estão inseridas no âmbito escolar. Mediante a estes 





demais  educandos  sem  NEE  quanto  em  classe  exclusiva  (salas  multifuncionais),  conforme 
quantitativo a seguir: 
Quadro 3: Número de Educando com NEE por Classes (Comum e Exclusiva) no Amazonas 
ANO  2014  2015  2016  2017  2018 
EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 
Classe Comum  8.265  9.243  10.380  12.344  14.644 
Classe Exclusiva  2.592  2.496  2.905  2.812  3.041 
Total  10.857  11.739  13.285  15.156  17.685 
                                                                                                      Fonte: INEP/MEC, 2014‐2018   





natural  (e  necessário)  no  processo  de  ensino‐aprendizagem.  Entendendo  a  inclusão 
educacional  como  política  pública,  como  direito  assegurado  pela  Constituição  Federal 
Brasileira de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) 
e, ainda, como ação educacional que possibilita ao aluno com necessidades educacionais 
especiais  participar  das  atividades  desenvolvidas  no  contexto  da  sala  de  aula  regular, 
aprendendo  os  mesmos  conteúdos  que  os  demais  colegas,  se  apropriando  dos 
































































Pedagogia  X X X X X X X   
Pedagogia do campo  X    
Normal Superior  X    
Filosofia  X X    
História  X X X X    
Geografia  X X    
Letras  X X X X X    
Ciências Biológicas  X X X X    
Matemática  X X X X    
Química   X X X    
Educação Física  X X X X   X 
Física  X X    
Dança  X    
Artes  X    
Música  X    
                                                                                             Fonte: Autores, 2019 













desta questão, nós entendemos que é de  grande  relevância  [re]pensar  a  formação  inicial do 






No quadro 1, no qual  apontamos o  crescimento da demanda de alunos  com NEE nas outras 






imaginário  social,  nas  mentalidades  individuais  e  coletivas,  de  modo  sistemático  e 
consistente, não construiremos uma cultura dos direitos humanos na nossa sociedade. E, 
neste horizonte, os processos educacionais são fundamentais.  











valorizar  a diversidade, promover  redistribuição  e  reconhecimento, que  se  situa hoje  a 
problemática  dos  direitos  humanos.  Consideramos  que  este  desafio  atravessa, 













acesso  à  educação  para  todos.  Segundo  o  autor  citado,  é  preciso  que  o  Estado  admita  sua 
responsabilidade no que diz respeito à educação, assumindo o dever de promover a educação, 
não somente transferindo para a sociedade o dever proporcionar a educação para si. 
A  educação  especial  perpassa  por  diversas  questões,  como,  por  exemplo,  o  sistema  de  ensino, 
formação de professores, financiamento, entre outros. Tal ponto que Saviani (2014, p. 51) afirma que: 
Se o  sistema pode  ser definido  como  a unidade de  vários  elementos  intencionalmente 
reunidos de modo que formem um conjunto coerente e operante, segue‐se que o sistema 
nacional de educação é a unidade dos vários aspectos ou serviços educacionais mobilizados 









alvos  de  atendimentos  segregados”.  Entender  o  tratamento  dado  a  elas  e,  acima  de  tudo, 






















as  transformações  que  almejamos.  Vimos,  nesta  pesquisa,  que  os  alunos  com NEE  estão  se 
inserindo nas demais modalidades de ensino, estão  saindo da educação  infantil  chegando ao 
ensino médio, e outros até ao ensino superior. São mediante a estas questões que refletimos e 
discutimos  a  respeito  da  formação  inicial  do  professor  do  ensino  básico  neste  percurso  da 




histórico diferenciado. Saber  lidar com a  formação  inicial  faz com que  tenha conhecimento e 
preparação no desenvolvimento das pessoas que apresentam algum tipo de deficiência. O desafio 
de incluir no meio social ainda é muito grande, por vários motivos e um deles principalmente é o 
aceite  tanto por parte da  família quanto pela sociedade, por  isso é um processo demorado e 
lento, mas é possível. 
Portanto, o desafio no contexto regional é [re]pensar a formação docente a partir do movimento 
da  política  de  inclusão,  pois  é  indubitável  a  necessidade  de  preparar  o  professor  para  nova 
realidade  escolar.  Isso  acontecerá  reestruturarmos  os  projetos  pedagógicos  de  cursos  que 
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análise  e  discussão  dos  dados,  especificamente  analisou  a  legislação  brasileira  em  educação 






atendimento  de  alunos  com  necessidade  educacionais  especiais  para  [re]pensar  a  formação 
docente a partir do movimento da política de inclusão e elaboração da escrita do artigo. 
Hellen Cristina Picanço Simas: aportou o desenho geral e os métodos de pesquisa; ajudou a 
construir o marco teórico e sistematizou e interpretou os resultados para [re]pensar a formação 
docente a partir do movimento da política de inclusão e contribuiu com a elaboração da escrita 
do artigo. 
 
